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Resumen 
Se discuten los derechos de autor como una compe-
tencia necesaria para que el bibliotecario de referencia 
académica proporcione orientación sobre el uso ético 
y legal de la información. Se revisan los conceptos de 
"biblioteca académica", "servicio de referencia" y "de-
rechos de autor" en relación con las competencias ac-
tuales de los bibliotecarios de referencia en bibliotecas 
académicas. Utilizando el Academic Ranking of World 
Universities (ARWU), se identificó un grupo oficinas de 
derechos de autor que representan esta nueva pers-
pectiva para el bibliotecario de referencia y se analiza-
ron sus páginas web con el fin de identificar los desa-
fíos actuales y emergentes que pueden ser importan-
tes para la implementación de estos servicios en Brasil 
y otros países. Se consideran competencias clave re-
lacionadas con el servicio que la biblioteca académica 
y el bibliotecario de referencia proporcionan a la comu-
nidad en relación con los derechos de autor. Se con-
cluye que los planes de estudio de Biblioteconomía, 
por lo menos en Brasil, deberán revisarse para abordar 
estas competencias relacionadas con los derechos de 
autor y ajustar de forma correspondiente la educación 
y capacitación de los bibliotecarios de referencia. 
Palabras clave: Biblioteca universitaria. Derechos de 
autor. Servicio de referencia. Competencias profesio-
nales. Formación biblioteconómica. 

Abstract 
It discusses copyright as a necessary competence for 
the academic reference librarian in order to provide 
guidance on issues related to the ethical and legal use 
of information. It reviews the topics of “academic li-
brary”, “reference service” and “copyright” in relation to 
the current competencies of reference librarians in ac-
ademic libraries. Using the Academic Ranking of World 
Universities (ARWU), we identified a sample of copy-
right offices that represent this new perspective for the 
reference librarian and analyzed their websites in order 
to identify current and emerging issues that can be im-
portant for the implementation of these services in Bra-
zil and elsewhere. These issues are also considered 
key competencies related to the service that academic 
library and reference librarian provide to the community 
in relation to copyright. We conclude that, based on the 
analysis of the services and competences that are pre-
sent in the international libraries, the curricula of the Li-
brary and Information Science programs, at least in 
Brazil, need to be revised in order to address these 
competences related to copyright and correspondently 
adjust the education and training of the reference li-
brarians. 
Keywords: Academic library. Copyright. Reference 
service. Professional competencies. Library education.  

1.  Introdução 
Com a facilidade de acesso e uso da informação 
proporcionada pelos meios eletrônicos, o bibliote-
cário de referência passou a ser não apenas o me-
diador entre o acervo e o usuário, mas também 
agregar de facto a função de orientar sobre o uso 
ético e legal dos recursos disponíveis. Historica-
mente, os aspectos mais importantes relaciona-
dos aos direitos autorais que impactaram nas bi-
bliotecas foram: mudança da tradição oral para a 
tradição escrita a partir da criação da imprensa por 
Gutenberg em meados do século XVIII (Carboni, 

2010; Temiño Ceniceros, 2015); o aumento da 
produção editorial a partir da imprensa e a custó-
dia pelas bibliotecas, que passaram da preserva-
ção para o acesso ao acervo, sobretudo com a 
abertura das bibliotecas públicas norte-america-
nas a partir do século XIX. Com a introdução das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
no século XX, houve mudanças nas instituições 
de ensino, dentre elas, a universidade e, conse-
quentemente, a biblioteca universitária, especial-
mente em relação à sua estrutura, financiamento, 
serviços e públicos (Cunha, 2000; 2010). 
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No século XXI, onde os acervos são cada vez 
mais híbridos, diferentes formas de acesso têm 
surgido. Com elas, também surgem dúvidas rela-
cionadas ao uso da informação no ambiente digi-
tal e, consequentemente, pode haver uma maior 
situação de incerteza frente à garantia do acesso 
à informação e à proteção ao autor. Para tanto, 
cada vez mais está sendo exigido, na biblioteca 
universitária, competências e habilidades que 
garantam o acesso à informação sem que a Lei 
de Direitos Autorais seja infringida. As TICs tam-
bém propiciaram novas possibilidades de produ-
ção, cópia e acesso eletrônico de documentos e 
migração de suportes de informação, os quais 
impactam diretamente no fornecimento do 
acesso à informação e na mudança de suporte 
em consonância com os direitos autorais. 

Além disso, as iniciativas de ciência aberta tam-
bém se configuram como um assunto em torno 
do qual existem dúvidas relacionadas aos direi-
tos autorais, sendo as mais comuns aquelas re-
lacionadas às possibilidades de uso de docu-
mentos acadêmicos (por exemplo, artigos cientí-
ficos, dissertações e teses) e, mais recente-
mente, dados de pesquisa. Por se tratar de um 
assunto relativamente novo no meio acadêmico, 
tais dúvidas podem ser esclarecidas tanto por 
meio do conhecimento da legislação de direitos 
autorais, como também pelo contexto geral em 
que se desenvolve a comunicação científica. As-
sim, verifica-se que a carência de formação ade-
quada sobre tais iniciativas apresenta um im-
pacto negativo em atividades acadêmicas e de 
pesquisa: por um lado, a falta de informação 
causa insegurança a respeito do que pode ou 
não infringir a legislação, fazendo com que os 
pesquisadores adotem uma postura extrema-
mente “defensiva”, enquanto que por outro, a re-
alização das atividades sem nenhuma precaução 
pode prejudicar tanto os próprios pesquisadores 
como suas respectivas instituições (Fernández-
Molina et al., 2018). 

Esse contexto exige, portanto, a revisão das 
competências dos profissionais que nela atuam, 
especialmente o bibliotecário de referência, pelo 
fato de interagir diretamente com o público. Em-
bora seja desejável que o bibliotecário de refe-
rência estabeleça contato com outros órgãos uni-
versitários para atender às demandas sobre di-
reitos autorais (Gama e Garcia, 2009; Silva, 
2016), oriente sobre as exceções e limitações 
para usos de obras protegidas, apresente fontes 
de informação para a resolução de questões le-
gais (Myers, 2014) e tenha responsabilidade jurí-
dica em relação ao usuário e à informação (Ac-
cart, 2012), esses aspetos expressos na litera-
tura nem sempre são formalizados na prática do 
dia a dia da biblioteca universitária, seja pela 

carência de competências do bibliotecário de re-
ferência ou pela falta de planejamento ou recur-
sos da instituição. 

Assim, este trabalho reflete sobre as dificuldades 
encontradas pelo bibliotecário de referência que 
atua em biblioteca universitária para oferecer ori-
entação em questões relacionadas aos direitos 
autorais. Isso posto, este estudo propõe um con-
junto de competências que o bibliotecário de re-
ferência que atua em biblioteca universitária 
deve ter para oferecer uma correta orientação so-
bre direitos autorais. 

2.  A evolução das competências do 
bibliotecário de referencia 
No início da sua atuação, a ênfase sobre a atua-
ção do bibliotecário de referência recaía sobre 
suas características pessoais e pouco explorava 
o caráter mediador do profissional (Placer, 1968; 
Foskett, 1969). No que se refere às característi-
cas técnicas, o foco recaía, por exemplo, sobre o 
zelo com o acervo, ao passo que atualmente o 
foco recai sobre o usuário e suas necessidades 
de informação. A literatura elenca mais caracte-
rísticas pessoais que profissionais, tais como: in-
teligência, precisão, julgamento, conhecimento 
profissional, confiabilidade, cortesia, desenvol-
tura, tato, vigilância, interesse no trabalho (Wyer, 
1930 apud Bronstein, 2011), experiência, intui-
ção, boas maneiras (Foskett, 1969), prática, raci-
ocínio dedutivo, paciência, bom humor, cortesia, 
lealdade, firmeza e bom senso (McCombs, 
1951). Em relação aos conhecimentos técnicos, 
têm-se os seguintes: aptidão na pesquisa biblio-
gráfica, definição de procedimentos de serviços 
de rotina, uso de utensílios que propiciem agili-
dade no atendimento e fiscalização do usuário 
(McCombs, 1951). 

Durante muito tempo, predominaram as caracte-
rísticas pessoais e técnicas, ao passo que na atu-
alidade a literatura atualiza determinadas carac-
terísticas técnicas. Com isso, o serviço de refe-
rência volta-se ao usuário e suas necessidades. 
Nesse processo, destacam-se o conhecimento 
das fontes de informação, o desenvolvimento de 
pensamento analítico para valorizar as questões 
do usuário e a comunicação com o público de di-
ferentes idades, temperamentos e qualidades 
(Cordón García, 2002). 

Atualmente, o bibliotecário de referência deve ter 
competências relacionadas às TICs para: im-
plantação de serviços em rede; atendimento on-
line via chat ou e-mail; disponibilização de formu-
lários online para a solicitação de serviços; uso 
de videoconferência para realização de treina-
mentos, dentre outros (Jesus e Cunha, 2012). 
Muito embora o meio digital seja benéfico, é 
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necessário considerar aspectos árduos à área, 
como, por exemplo, os direitos autorais. O biblio-
tecário de referência deve, cada vez mais, capa-
citar-se para orientar o usuário sobre as possibi-
lidades de uso da informação, pois o meio digital 
permite sua reutilização, compartilhamento e di-
fusão. Além disso, pode haver questões relacio-
nadas ao uso de artigos científicos, dissertações 
e teses, dados de pesquisa, uso de obras intelec-
tuais protegidas de terceiros e a propriedade in-
telectual das obras criadas por professores e alu-
nos. Diante disso, podem existir conflitos entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão pelo 
fato de o desenvolvimento do meio digital ter pos-
sibilitado diversas formas de uso da informação, 
porém, sem as devidas considerações políticos-
legais, que não evoluíram na mesma velocidade 
que esse meio (Fernández-Molina et al., 2020). 
Por intermédio da oferta de orientação adequada 
nessas e outras possíveis questões relacionadas 
aos direitos autorais, o bibliotecário de referência 
preserva o usuário de realizar atos que possam 
ser considerados ilegais e salvaguarda a institui-
ção na qual trabalha de problemas éticos em re-
lação aos autores das obras intelectuais. 

Assim, o profissional está envolvido com os 
meios digitais por meio do serviço de referência 
oferecido em plataformas virtuais e móveis. Essa 
mudança provocada pelas TICs modificou não 
somente o cotidiano do profissional e do usuário, 
mas principalmente o acesso à informação, que 
passou a oferecer maior autonomia no seu uso. 
Além disso, com desafios como a adequação da 
legislação de direitos autorais no meio digital, o 
bibliotecário de referência assumiu um novo pa-
pel: identifica-se a necessidade de aprimora-
mento das competências profissionais e aquisi-
ção de novas para atendimento das demandas 
atuais dos usuários. Dentre eles, tem-se o conhe-
cimento da legislação de propriedade intelectual, 
com ênfase nos direitos autorais, o que pode ca-
racterizar o profissional como assessor sobre o 
assunto (Fernández-Molina et al., 2011). 

Nesse contexto, tem-se as diretrizes de compe-
tência em informação elaboradas por associa-
ções profissionais de Biblioteconomia e que tam-
bém abordam aspectos relacionados aos direitos 
autorais, tais como: “Comunicação e uso ético da 
informação” (Lau, 2006); “A informação tem va-
lor” (Association of College and Research Libra-
ries, 2015); “A pessoa alfabetizada em informa-
ção usa informações com  compreensão e reco-
nhecimento das questões culturais, éticas, eco-
nômicas, legais e sociais em torno do uso de in-
formações” (Bundy, 2004); “O aluno com conhe-
cimento em informação compreende muitas das 
questões econômicas, legais e sociais que envol-
vem o uso de informações e acessa e usa 

informações ética e legalmente” (American Li-
brary Association, 2000); e a organização da in-
formação de modo profissional e ético, honesti-
dade no manuseio e disseminação da informa-
ção e capacidade de compreensão sobre direitos 
de outros usuários, inclusive os direitos autorais, 
apresentadas no pilar 5 da Society of College, 
National and University Libraries (SCONUL) 
(2013). 

Diante disso, surge um programa específico de 
treinamento em direitos autorais, denominado co-
pyright literacy, cujo objetivo é promover habilida-
des de identificação de obras intelectuais protegi-
das por direitos autorais, bem como seu uso ético, 
além de possibilitar a compreensão do fair use e 
fair dealing, capacitar os usuários a obter permis-
sões ou negociar licenças e identificar violações 
de direitos autorais (Todorova et al., 2017). 

Ademais, diante da necessidade de um suporte, 
assessoria e gestão especializados em direitos 
autorais, também surgiu a figura do copyright li-
brarian, cuja função é oferecer informações para 
que o usuário tenha condições de tomar as me-
lhores decisões sobre direitos autorais. Algumas 
das atividades desenvolvidas por esse profissio-
nal são: auxiliar pesquisadores a encontrar alter-
nativas de publicação de alta qualidade ou até 
gratuitas; esclarecer os legisladores acerca da 
sua responsabilidade sobre projetos que impac-
tam as atividades das bibliotecas; orientar o usu-
ário em relação ao uso legal de materiais protegi-
dos; realizar treinamento e divulgar informações 
sobre direitos autorais; desenvolver e implemen-
tar políticas de direitos autorais; advogar pela 
aplicação da lei para o apoio às atividades acadê-
micas (Vesely, 2007; Albitz, 2013; Myers, 2014). 

Com o objetivo de estruturar um serviço sobre di-
reitos autorais, algumas universidades criaram es-
critórios de direitos autorais a fim de centralizar as 
informações sobre o assunto que encontravam-se 
dispersas em outros setores das instituições, por 
exemplo, departamento jurídico e tecnologia da in-
formação. Assim, este trabalho analisa uma 
amostra representativa desses escritórios. 

3.  Metodologia 
As universidades foram selecionadas a partir do 
Academic Ranking of World Universities 
(ARWU), edição de 2017, que foi escolhido pelo 
fato de ser um dos rankings universitários de 
maior prestígio e apresentar uma metodologia ci-
entificamente sólida, estável e transparente. A 
amostra constou das cinco primeiras universida-
des classificadas na lista “Top 500” nos continen-
tes África, Ásia, Europa e Oceania. Os Estados 
Unidos foram selecionados separadamente por 
serem pioneiros na implantação de escritórios de 
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direitos autorais. Quando não foram localizadas 
universidades suficientes para a amostra, recor-
reu-se à lista “501-800” do referido ranking. 

A amostra de escritórios foi definida a partir de 
três critérios. Inicialmente definiu-se a localiza-
ção do escritório como parte da biblioteca univer-
sitária; foram desconsiderados os casos para os 
quais se constataram a dependência do setor ju-
rídico ou outro órgão universitário. O segundo cri-
tério definiu que o escritório devia ser uma estru-
tura autônoma, isto é, na qual fosse possível ve-
rificar a existência de uma pessoa responsável 
por uma equipe e que não compartilhasse servi-
ços com outros setores. Por fim, o último critério 
estabelecido foi que as informações disponíveis 
no site do escritório fossem suficientemente de-
talhadas para permitir a definição das competên-
cias necessárias para a atuação do bibliotecário 
de referência nesse ambiente. 

A partir desses critérios, foram identificados 24 
escritórios de direitos autorais, sendo 19 nos Es-
tados Unidos, 2 no Canadá e 1 no Reino Unido, 1 
na Holanda e 1 na Austrália. A relação completa 
com os nomes dos escritórios e seus respectivos 
sites encontra-se disponível no Apêndice 1. 

4.  Resultados e discussão  
Os escritórios de direitos autorais encontram-se 
em diferentes estágios nas regiões analisadas. 
Enquanto que nos países anglo-saxões (Estados 
Unidos, Canadá, Reino Unido e Austrália) eles 
estão mais desenvolvidos, na Europa ainda en-
contra-se em desenvolvimento. O estudo não 
identificou escritórios de direitos autorais na 
África, Ásia, Brasil e América Latina. Essa situa-
ção pode ser explicada pelo fato de que os pri-
meiros escritórios foram criados nos Estados 
Unidos. Além disso, a consolidação dos escritó-
rios no Canadá, no Reino Unido e na Austrália 
pode ser explicada pela influência dos Estados 
Unidos nas suas respectivas indústrias culturais 
e do entretenimento, além de suas legislações de 
direitos autorais terem aspectos comuns à legis-
lação norte-americana. 

Os diferentes estágios de desenvolvimento dos 
escritórios também justificam-se pelo fato das 
TICs terem sido introduzidas em diferentes mo-
mentos nas instituições analisadas. Conforme as 
TICs ofereceram novas formas de acesso e uso 
da informação, as bibliotecas universitárias veri-
ficaram a necessidade de implantação de um 
serviço voltado à garantia do uso ético dos recur-
sos de informação em conformidade com as re-
gras institucionais e a legislação de direitos auto-
rais. 

Assim, verificou-se que os primeiros escritórios 
foram compostos por equipes de diferentes ór-
gãos universitários, as quais procuraram identifi-
car as necessidades de informação da comuni-
dade acadêmica e, a partir disso, buscaram de-
senvolver a competência em informação em di-
reitos autorais por meio de formações extracurri-
culares, bem como desenvolveram sites instituci-
onais com informações específicas sobre direitos 
autorais. 

Observou-se, ainda, que as equipes dos escritó-
rios possuem profissionais com outras forma-
ções além de Biblioteconomia e Ciência da Infor-
mação, com destaque para profissionais forma-
dos em Direito. Considerando-se o contexto de 
criação dos escritórios e que o bibliotecário ainda 
carece de formação adequada sobre direitos au-
torais (Charbonneau e Priehs, 2014; Estell e Sau-
nders, 2016; Fernández-Molina et al., 2017; Mor-
rison e Secker, 2017), é pertinente que as equi-
pes sejam formadas por um grupo de profissio-
nais atuantes em áreas do conhecimento distin-
tas, pois desta forma a biblioteca universitária po-
derá oferecer suporte, assessoria e gestão ade-
quados para as questões jurídicas apresentadas 
pelos usuários. 

Deste modo, a amostra estudada permitiu identi-
ficar os assuntos abordados pelos escritórios em 
cinco temas centrais (direitos autorais e ensino; 
direitos autorais e pesquisa; comunicação cientí-
fica e acesso aberto; comunicação científica e di-
reitos autorais; comunicação científica e impacto 
da pesquisa), cujos assuntos mais explorados 
são apresentados na Tabela I. 

Assunto Temas mais explorados 

Direitos autorais e ensino Fair use/exceções aos 
direitos autorais; obtenção de 
permissão 

Direitos autorais e 
pesquisa 

Fair use/exceções aos 
direitos autorais; plágio 
acadêmico 

Comunicação científica e 
acesso aberto 

Conceitos básicos de acesso 
aberto; política de acesso 
aberto; article processing 
charge (APC) 

Comunicação científica e 
direitos autorais 

Direitos autorais dos 
professores; contrato de 
transferência de direitos 
autorais 

Comunicação científica e 
impacto da pesquisa 

Dicas de publicação; ORCiD 

Tabela I. Assuntos abordados  
e temas mais explorados 

Os resultados corroboram estudos anteriores 
que mostram maior familiaridade do bibliotecário 
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com determinados temas, por exemplo, fair use, 
porém, ele precisa se familiarizar com temas 
emergentes ou ainda pouco comuns, tais como: 
licenciamento, acesso aberto, digitalização, li-
cenças abertas (copyleft e Creative Commons), 
obras órfãs, repositórios institucionais e questões 
relacionadas ao ensino a distância (Estell e Sau-
nders, 2016). 

No que se refere às iniciativas de ciência aberta, 
destaca-se o movimento de acesso aberto. Ele 
tem ganhado força tanto com o aumento do preço 
de assinaturas das publicações científicas, que 
vem se tornando cada vez mais onerosa para a 
biblioteca universitária, bem como pelo fato de 
permitir tanto o acesso como a divulgação de re-
sultados de pesquisa de uma forma mais ampla 
(Suber, 2012), superando, assim, algumas das ex-
ceções e limitações impostas pela legislação de 
direitos autorais vigente em muitos países. 

Da mesma forma, o uso de conteúdos pelos pro-
fessores para fins educacionais também se con-
figura como uma das dúvidas relacionadas aos 
direitos autorais. Além disso, ressalta-se que 
tanto professores como alunos são produtores 
de conteúdo, porém, como o nível de conheci-
mento de conhecimento sobre direitos autorais 
dos professores (Sims, 2011; Di Valentino, 2016) 
não é maior que o dos estudantes (Wu et al., 
2010; Datig e Russell, 2015). Questões como 
quais direitos de um artigo científico permane-
cem com o autor e quais com o editor?, quais são 
as permissões do editor para auto arquivamento 
e em quais condições?, as universidades podem 
obrigar os estudantes a publicar suas disserta-
ções ou teses em acesso aberto?, existem direi-
tos autorais ou outro tipo de proteção intelectual 
sobre dados de pesquisa? exigem tanto conheci-
mento de direitos autorais como do contexto da 
comunicação científica para serem respondidas 
(Fernández-Molina et al., 2018). 

À medida em que as práticas de acesso e uso da 
informação vem sendo modificadas tanto pelas 
TICs como pelas iniciativas de acesso aberto, ob-
servam-se nos escritórios a ascensão de alguns 
temas, conforme demonstrado no assunto “Co-
municação científica e direitos autorais”. Dessa 
forma, verifica-se que os usuários, a fim de man-
terem suas práticas de publicação e visibilidade 
e impacto de suas pesquisas, têm demandado 
com mais frequência auxílio em relação à publi-
cação científica e também em relação aos identi-
ficadores de pesquisadores, especialmente o 
ORCiD, como forma de aumentar a visibilidade 
dessas publicações. 

Por fim, considera-se que para a aquisição, de-
senvolvimento ou aprimoramento dos direitos au-
torais como uma competência do bibliotecário de 

referência, é desejável que os currículos dos cur-
sos de Biblioteconomia e Ciência da Informação 
abordem o assunto (Schmidt e English, 2015), es-
pecialmente em disciplinas relacionadas ao ser-
viço de referência, assim como o profissional deve 
buscar aprimoramento por meio de formações ex-
tracurriculares sobre direitos autorais, tanto na 
área de Biblioteconomia e Ciência da Informação 
como em outras áreas do conhecimento. 

5.  Conclusão 
Considera-se que na atualidade as competên-
cias profissionais do bibliotecário de referência, 
especialmente aquelas relacionadas ao uso ético 
e legal da informação, sobrepõem-se às compe-
tências pessoais. Ressalta-se, ainda, que a aqui-
sição, desenvolvimento ou aprimoramento das 
competências profissionais voltadas à ética fo-
ram baseadas em diretrizes de competência em 
informação e códigos de ética elaborados por ór-
gãos de classe e associações profissionais. 

Portanto, para atender as demandas relaciona-
das ao uso ético e legal da informação no con-
texto universitário, é desejável que o bibliotecário 
de referência adquira, desenvolva ou aprimore 
as competências em direitos autorais, conforme 
apontam Charbonneau e Priehs (2014) e 
Kawooya et al. (2015). Embora a importância dos 
direitos autorais possa variar conforme as ativi-
dades desenvolvidas pelo profissional, eles se 
destacam como uma competência para sua atu-
ação no contexto universitário (Saunders, 2020).  

Por isso, espera-se que os direitos autorais se-
jam incorporados pelo bibliotecário de referência 
como uma competência que permita oferecer su-
porte, assessoria e gestão tanto nas atividades 
próprias de sua atuação como naquelas relacio-
nadas ao uso ético e legal da informação. Nesse 
contexto, o profissional deve atuar como media-
dor entre os interesses dos autores e dos usuá-
rios tendo em vista sua missão de promover o 
acesso à informação de forma igualitária e justa. 
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Apêndice 1: Amostra de escritórios de direitos autorais analisada 

Escritório de direitos autorais URL 

Cambridge University (Reino Unido) https://osc.cam.ac.uk/about-us 

Columbia University (EUA) https://copyright.columbia.edu 

Cornell University (EUA) https://copyright.cornell.edu 
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Duke University (EUA) https://library.duke.edu/about/depts/scholcomm 

Harvard University (EUA) https://osc.hul.harvard.edu 

Leiden University (Holanda) https://www.library.universiteitleiden.nl/research-and-publishing/copyright 

Massachusetts Institute of 
Technology (EUA) 

https://libguides.mit.edu/c.php?g=176063&p=3015339 

Northwestern University (EUA) https://www.library.northwestern.edu/research/scholarly/index.html 

Ohio State University (EUA) https://library.osu.edu/copyright 

Pennsylvania State University (EUA) https://libraries.psu.edu/about/departments/scholarlycommunications-and-copyright 

Princeton University (EUA) http://library.princeton.edu/services/scholarly-communications 

Purdue University (EUA) https://www.lib.purdue.edu/uco 

University of British Columbia 
(Canadá) 

https://copyright.ubc.ca 

University of California, Berkeley 
(EUA) 

http://www.lib.berkeley.edu/scholarly-communication 

University of California, Los Angeles 
(EUA) 

https://www.library.ucla.edu/support/copyright-datapublishing/scholarly-communication-
services 

University of California, San Diego 
(EUA) 

https://ucsd.libguides.com/ScholComm 

University of Chicago (EUA) https://www.lib.uchicago.edu/copyrightinfo 

University of Illinois Urbana-
Champaign (EUA) 

https://www.library.illinois.edu/scp 

University of Melbourne (Austrália) https://copyright.unimelb.edu.au/ 

University of Michigan (EUA) https://www.lib.umich.edu/copyright 

University of North Carolina at Chapel 
Hill (EUA) 

https://library.unc.edu/scholcom 

University of Toronto (Canadá) https://onesearch.library.utoronto.ca/copyright 

University of Washington (EUA) http://www.lib.washington.edu/scholpub 

Washington University St. Louis 
(EUA) 

https://scholarlycommunications.wustl.edu 

 
Enviado: 2020-04-01. Segunda versión: 2020-05-18. 

Aceptado: 2020-06-03. 

 


